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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE




DELIBERAÇÃO 233/CIB/14

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 184ª reunião ordinária do dia 22 de maio de 2014,

CONSIDERANDO

A recomendação da Organização Mundial da Saúde (1998), para que os estados garantam em seus territórios a disponibilidade de antídotos e a difusão de informações técnicas qualificadas para assegurar o tratamento adequado ao paciente intoxicado;
Que a difusão de informações técnicas qualificadas, atualizadas e com base nas evidências na área da toxicologia, vem sendo realizada pelo Centro de Informações Toxicológicas de Santa Catarina desde sua implantação em maio de 1984;
A Portaria MS/GM nº 104, de 25 de janeiro de 2011 que define a relação de doenças, agravos e eventos em saúde pública de notificação obrigatória em todo o território nacional, entre elas a intoxicação; 

A Portaria n° MS/GM 1600, de 7 de julho de 2011 que reformula a Política Nacional de Atenção às Urgências e institui a Rede de Atenção às Urgências no SUS;
A Portaria MS/GM nº 2.048, de 5 de novembro de 2002 que institui o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência;

A Portaria MS/GM nº 2657, de 16 de dezembro de 2004 que estabelece as atribuições das centrais de regulação médica de urgências e o dimensionamento técnico para a estruturação e operacionalização das Centrais SAMU-192.
APROVA

Art. 1º – A Política de Antídotos na Rede de Atenção à Saúde no Estado de Santa Catarina, contribuindo para a qualificação da assistência ao paciente intoxicado. 
Art. 2º – Para que o paciente intoxicado tenha o tratamento recomendado, com disponibilidade de antídotos na dose e no tempo oportuno, foi construída uma lista orientadora com sugestão de locais de disponibilidade (ANEXO I). Esta lista foi subdividida em três categorias conforme o tempo resposta na utilização do antídoto, preconizado nas recomendações internacionais:
Parágrafo 1º – Antídotos que devem estar disponíveis em todos os serviços de emergência para utilização imediata à entrada de um paciente intoxicado na Unidade, ou seja, em todas as Emergências Hospitalares, Unidades de Suporte Avançado do Serviço Móvel de Urgência (USAs/SAMU), Unidades de Pronto Atendimento (UPA), Pronto Atendimento (PA), Pronto Socorro (PS), outros. 
Parágrafo 2º – Antídotos que devem estar disponíveis para utilização dentro da primeira hora do atendimento médico, isto é, dentro da Unidade Prestadora de Serviços de Saúde, a exemplo da Farmácia Hospitalar;
Parágrafo 3º – Antídotos necessários para o tratamento de pacientes intoxicados e que podem ser recomendados em circunstâncias especiais, não sendo emergenciais, mas que devem estar disponíveis em locais estratégicos (ex: Macrorregiões de Saúde).
Art. 3º – Todas as unidades prestadoras de serviços de saúde do Estado de Santa Catarina, que tem porta de entrada para as urgências e emergências constituem Pontos de Atenção desta Política de Antídotos, sejam estas unidades, hospitais públicos, filantrópicos ou privados, de pequeno, médio ou grande porte, UPA, PA entre outros.
Art. 4º – A Política de Antídotos na rede de atenção à saúde no Estado de Santa Catarina recomenda que todos os Pontos de Atenção atendam os requisitos de estoques mínimos de antídotos necessários para o tratamento de um paciente adulto de 70Kg, gravemente intoxicado, durante as primeiras 24h do atendimento, a fim de evitar que um óbito ocorra por falta de quantitativo do antídoto indicado (ANEXO II).
Art. 5º – Parte dos antídotos já constam da Portaria do Ministério da Saúde, GM n° 2.048, de 5 de novembro de 2002 que estabelece o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência e fazem parte da seleção de medicamentos das unidades. Assim, estes foram considerados como de responsabilidade da Unidade Prestadora (ANEXO II).

Art. 6º – Alguns antídotos foram definidos como antídotos estratégicos devido a dificuldades de acesso e a aquisição será feita de forma centralizada pela SES/SC (ANEXO II).

Art. 7º – Para garantir os antídotos estratégicos na assistência ao paciente intoxicado, alguns Pontos de Atenção foram definidos como Pontos Estratégicos para a disponibilidade regional. Assim, inicialmente foram definidos 37 hospitais (31 com Unidades de Tratamento Intensivo – UTIs), 25 Unidades Móveis de Suporte Avançado do SAMU/SC e 9 (nove) macrorregiões de saúde (ANEXO III).

Art. 8º – Atendendo as Diretrizes da OMS para as intoxicações, esta Política recomenda que o profissional de saúde no atendimento de um caso de intoxicação, ligue para o Centro de Informações Toxicológicas de Santa Catarina, 0800 643 5252, para obter informações toxicológicas, discutir o caso com os profissionais do Centro visando o diagnóstico e o melhor tratamento com base em evidências.

Parágrafo 1º – É recomendado entrar em contato com o CIT/SC - 0800 643 5252  antes de realizar medidas de descontaminação gastrintestinal e/ ou tratamento específico.
Art. 9º – A logística referente à programação, aquisição, armazenamento, distribuição/reposição de antídotos nos Pontos Estratégicos da Política de Antídotos envolve diferentes setores da SES/SC e das Gerências Regionais de Saúde.
Parágrafo 1º – O Centro de Informações Toxicológicas de Santa Catarina/Superintendência de Serviços Especializados e Regulação demandará a solicitação de compra dos antídotos para a Gerência de Bens Reguláveis (GEBER) da Diretoria de Logística /Superintendência de Compras e Logística, que fará os encaminhamentos necessários à aquisição dos itens, recebimento, armazenamento e a distribuição programada para as Gerências Regionais de Saúde. As Gerências Regionais de Saúde em conjunto com os municípios sede farão o abastecimento nos Pontos Estratégicos (ANEXO III). Caso haja dificuldades para a entrega, a Farmácia Hospitalar do Ponto Estratégico deverá providenciar o transporte de antídotos da Gerência de Saúde para a sua Unidade/Hospital.

Parágrafo 2º – Para reposição, a Farmácia Hospitalar deverá repassar o pedido ao CIT/SC, via Planilha de controle de estoque de antídotos estratégicos, acompanhada de cópia da notificação da intoxicação no SINAN. O CIT/SC fará a análise da solicitação e encaminhará a reposição de antídotos estratégicos para a Gerência de Bens Reguláveis (GEBER) que os disponibilizará para a Gerência de Saúde, reiniciando o ciclo.

Parágrafo 3º – Na vigência de situações especiais ou em eventos múltiplos de intoxicações, o Centro de Informações Toxicológicas deverá acionar a entrega e ou o remanejamento emergencial do antídoto estratégico em conjunto com a Rede de Atenção às Urgências e Emergências do Estado.
Parágrafo 4º – O CIT/SC, através do telefone 0800 643 5252, proverá as informações quanto à indicação ou não do uso do antídoto, a dose recomendada de acordo com a gravidade do caso, contribuindo para o uso racional.

Art. 10 – Compete ao CIT/SC a revisão da seleção dos antídotos sempre que novas evidências justifiquem.

Art. 11 – Os recursos financeiros necessários à execução da logística e atividades relacionadas aos antídotos estratégicos de que trata essa Política serão oriundos do orçamento da Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina, com recursos do Fundo Estadual de Saúde (FES/SC) e da Rede de Atenção às Urgências e Emergências em Santa Catarina (RUE).
Art. 12 – Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
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